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RESUMO 

 

O presente trabalho analisa o direito de preferência dentre aqueles que já gozam de atendimento 

preferencial, vez que com o advento da Lei Federal nº 13.466/2017, restou alterada a Lei 

Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) no que se refere a criação do instituto da preferência 

especial. Com efeito, buscou-se entender o que é este novo instituto, quais são suas 

peculiaridades e quais implicações terá na vida prática. Por esta razão, tornar-se importante 

prestar esclarecimentos fundamentais no exercício de novos direitos assegurados a determinada 

categoria de idosos. A metodologia utilizada consiste numa pesquisa aplicada e qualitativa, 

baseada numa abordagem hipotético-dedutiva da legislação aplicada ao caso, com objetivo 

descritivo. O estudo realizou uma análise da nova legislação, assim como do Estatuto do Idoso. 

Nesse particular, percebeu-se que com o advento da Lei nº 13.466/2017 os idosos com mais de 

80 (oitenta) anos tem preferência especial sobre a preferência já resguardada aos demais idosos, 

seja nos atendimentos de saúde, em processos judicias e administrativos, assim como em 

demais situações cotidianas, observando-se as necessidades particulares de cada caso. Assim, a 

lei criou uma prioridade especial dentro da preferência já resguardada a todo idoso. Constatou-

se que a normatividade buscou preservar a isonomia das relações sociais, diferenciando, na 

medida de sua desigualdade, os idosos com idades distintas, tendo em vista sua situação 

biológica e física específica. Outrossim, a referida lei trouxe avanços significativos na 

consolidação de garantias a idosos que, por sua idade avançada, tem maiores restrições 

biológicas e físicas, que dificultam sua locomoção e realização de diversas atividades, 

necessitando de tratamento mais diferenciado, como próprio pressuposto de sua dignidade 

como humano.  
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